
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nos autos da Apelação Cível nº 0024915-81.2010.815.2003
Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante: MAPFRE Vera Cruz Seguradora S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Embargada : Inês Tavares da Silva
Advogado : Jailton Chaves da Silva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.  VÍCIOS NÃO
CARACTERIZADOS.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA TEMÁTICA.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART.  535,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
215/222,  opostos  pela  MAPFRE  Vera  Cruz  Seguradora  S/A contra  acórdão,  fls.
197/213, que rejeitou as preliminares e, no mérito, deu provimento parcial ao Apelo
manejado pela parte embargante.

Em suas razões, a recorrente argumenta, em suma, a
ocorrência  de  contradição  e  omissão  no  julgado,  haja  vista  a  existência de
ilegitimidade ativa  ad  causam e  uso  equivocado da  tabela.  Outrossim,  assevera  a
necessidade de prequestionamento da matéria.
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Devidamente intimada, a embargada não apresentou

contrarrazões, consoante certidão de fl. 234.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Registre-se,  sem  maiores  delongas,  que  os
declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  o  acórdão  atacado  não  carrega
qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
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totalmente  infundada,  sob  as alcunhas de  omissão  e  contradição,  tentando,  tão
somente,  rediscutir  o  feito,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a
pertinente, clara e detida abordagem acerca do direito postulado.

Explico.

No  tocante  à  alegação  de  ilegitimidade  ativa  ad
causam,  sob  o  fundamento  de  que  o  pagamento  do  seguro  DPVAT  só  pode  ser
efetuado exclusivamente ao beneficiário, vítima do sinistro, convém esclarecer que a
presente controvérsia já foi rechaçada no acórdão combatido, conforme a legislação e
a jurisprudência correlata ao tema, fls. 201/203, senão vejamos:

Quanto à arguição de ilegitimidade ativa em virtude
do pagamento da verba  indenizatória,  referente ao
seguro DPVAT, ser efetuada, de forma exclusiva, ao
beneficiário,  vítima  do  sinistro,  vislumbro  não
merecer  razão  a  tese  aventada  pela  empresa
seguradora, senão vejamos:
O art. 4º, da Lei nº 6.194/74, com a redação operada
pela  Lei  nº  11.482/2007,  vigente  ao  tempo  do
infortúnio,  define  que  esse  valor  indenizatório,  no
caso de morte, será pago de acordo com o disposto
no art. 792, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -
Código Civil. Senão, vejamos:
Art. 4º A indenização no caso de morte será paga de
acordo com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

Parágrafo  único.  (Revogado  pela  Lei  no 8.441,  de
1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de
2007)
§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de
2007)
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§ 3º  Nos  demais  casos,  o  pagamento  será  feito
diretamente  à  vítima  na  forma  que  dispuser  o
Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados  -  CNSP.
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
E o art. 792, do Código Civil, por sua vez, atribui ao
cônjuge sobrevivente e aos herdeiros a legitimidade
para postular o pagamento do capital:
Art.  792.  Na  falta  de  indicação  da  pessoa  ou
beneficiário,  ou  se  por  qualquer  motivo  não
prevalecer  a  que  for  feita,  o capital  segurado será
pago  por metade  ao  cônjuge  não  separado
judicialmente,  e  o  restante  aos  herdeiros  do
segurado,  obedecida  a  ordem  da  vocação
hereditária. - negritei.
No tocante a ordem de vocação hereditária, o sistema
do Código Civil vigente,  preconiza no art. 1.829, os
seguintes termos:
Art.  1.829.  A sucessão legítima defere-se  na ordem
seguinte:
I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge
sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no
regime da comunhão universal, ou no da separação
obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou
se,  no  regime  da  comunhão  parcial,  o  autor  da
herança não houver deixado bens particulares;
No caso vertente, a apelante comprovou, através das
certidões  de  casamento,  óbito  e  nascimento  dos
filhos, colacionadas a este caderno processual, às fls.
15,/16 e 20/21,  respectivamente, que  José Carlos da
Silva, veio a óbito, deixando esposa e dois filhos.
Nesse sentido:
APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
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LEGITIMIDADE  ATIVA.  COMPROVAÇÃO  DE
ÚNICOS  BENEFICIÁRIOS.  VERIFICAÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.
EVENTO  DANOSO.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.
SEGUIMENTO  NEGADO.  APLICAÇÃO  DO  ART.
557 DO CPC. - A Lei n° 6.194/74 prevê que, em todo
caso,  a  indenização deverá  ser  paga pelo  consórcio
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as
sociedades  seguradoras  que  operem  no  seguro  DP
VAT. - Se a inicial é instruída com certidão de óbito
indicando o nome do cônjuge e a descendência do de
cujus, não há que se falar em ilegitimidade ativa. - A
correção monetária na indenização do seguro DPVAT
flui  a  partir  da  data  do  evento  danoso.  -  0  relator
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. . CPC, art.
557.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03620120030220001  -  Órgão  (TRIBUNAL PLENO)  -
Relator João Alves da Silva - j. Em 19/03/2013). 
Dessa  forma,  demonstrou,  através  dos  documentos
acostados,  a  relação  familiar  existente  entre  os
envolvidos  na  demanda,  e  a  vítima de  acidente  de
trânsito,  razão  pela  qual,  nos  termos  da  legislação
correlata  ao  tema,  resta  configurada  a  legitimidade
ativa  da  parte  autora,  ou  seja,  do  cônjuge,
representando também seus filhos com o de cujus.
Portanto, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa.

Portanto, a sustentação da insurgente de injustiça da
decisão guerreada  quanto ao aspecto, acima mencionado, encontra-se  devidamente
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analisada, não havendo, assim, qualquer omissão ou contradição a ser sanada.

Por  oportuno,  a  fim  de  reforçar  as  razões
supracitadas, destaco escólio da jurisprudência pátria, no qual afirma que o direito à
percepção  da  indenização  por  invalidez  permanente  não  possui  cunho
personalíssimo, mas, sim, caráter patrimonial:

AÇÃO DE COBRANÇA - DPVAT - ILEGITIMIDADE
ATIVA  -  INEXISTÊNCIA  -  PRESCRIÇÃO  -
INOCORRÊNCIA  -  INVALIDEZ  PERMANENTE  -
LEI VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO - AUSÊNCIA
DE  DISTINÇÃO  QUANTO  À  INVALIDEZ
PERMANENTE  PARCIAL  E  TOTAL  -
COMPLEMENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  -  O
direito  à  percepção  de  indenização  por  invalidez
permanente  não  é  personalíssimo,  podendo  ser
transmitido aos sucessores, por se tratar de questão
meramente  patrimonial.  -  O  prazo  prescricional
trienal  aplicável  para  a  cobrança  da  pretensão  do
segurado  contra  o  segurador,  decorrente  de  seguro
obrigatório  por  acidente  de  trânsito,  começa  a  ser
contado a partir  da ciência inequívoca da invalidez
permanente, fazendo-se desnecessária a prova de que
a vítima permaneceu em tratamento médico entre a
data  do  acidente  e  a  do  laudo  que  atesta  sua
incapacidade. - O acidentado faz jus ao recebimento
do valor total da indenização prevista na letra b do
artigo  3º  da  Lei  6.194/74  em  caso  de  invalidez
permanente, pouco importando se parcial ou total, se
à época da ocorrência do sinistro não havia distinção
na  lei  entre  invalidez  permanente  total  e  invalidez
permanente parcial. (TJ-MG - AC: 10024078006533001
MG , Relator: Mariângela Meyer, Data de Julgamento:
26/02/2013,  Câmaras  Cíveis  Isoladas/10ª  CÂMARA
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CÍVEL, Data de Publicação: 07/03/2013).

De  outra  banda,  quanto  ao  argumento  do  uso
equivocado  da  tabela,  insta  registrar  a  inocorrência  de  contradição  no  julgado
hostilizado acerca do presente tema, ficando evidente a intenção da embargante de
rediscutir a matéria já posta em análise e reformar a decisão, fazendo prevalecer seu
entendimento, sendo tal procedimento inadmissível na via do recurso de integração,
eis que “Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria
já julgada no recurso.” (EDcl no REsp 615.047/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Galloti,
Quarta  Câmara,  julgado  em  03/05/2012,  DJe  09/05/2012),  porquanto o  presente
recurso não se reveste de características de revisão total do julgado, como acontece
com os apelos cíveis.

Na mesma direção, o seguinte aresto, negritado no
que importa ao raciocínio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535
DO  CPC.  NÍTIDO  CARÁTER  INFRINGENTE.
INSURGÊNCIA CONTRA A MULTA DO ART. 538,
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.  SANÇÃO
PECUNIÁRIA MANTIDA, COM A REDUÇÃO DE
SEU  MONTANTE.  1.  Os  embargos  de  declaração
apenas  são  cabíveis  quando  constar,  na  decisão
recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado. 2. A
rediscussão  da  matéria,  já  julgada  de  maneira
inequívoca, não está em harmonia com a natureza e
a  função  dos  embargos  declaratórios.  [...].  (AgRg
nos EDcl  no AREsp 565.198/SP,  Rel.  Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
21/10/2014, DJe 29/10/2014).
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Assim, se a parte dissente dos fundamentos narrados
no decisum combatido deve valer-se do recurso adequado para impugná-los, não se
prestando  os  embargos  declaratórios  para  tal  finalidade.  Significa  dizer,  “Os
embargos  de  declaração  não  se  prestam para  provocar  o  reexame de  matéria  já
apreciada.”  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp:  141652  RJ  2012/0019484-1,  Relator:
Ministro  João Otávio  de Noronha,  Data  de Julgamento:  22/05/2014,  T3 –  Terceira
Turma, Data de Publicação: DJe 30/05/2014).

Ademais,  para  esclarecer  o  deslinde  da  questão,
colaciono enxerto do acórdão combatido acerca da matéria posta a desate:

Compulsando  o  encarte  processual,  resta  evidente
que o caso em tela,  configura hipótese de invalidez
permanente,  na  qual  o  autor,  em  decorrência  do
acidente de trânsito, sofreu uma limitação funcional
permanente no membro inferior direito, conforme os
laudos médicos, inclusive do Instituto Médico Legal,
fls. 26/29.
Assim,  constatando  a  debilidade  permanente  e
definitiva, anatômica e funcional, do membro inferior
direito,  é  cediço  que  a  indenização  será  paga
considerando a quantia de até R$ 13.500,00 (treze mil
e  quinhentos reais),  e  arbitrada com base na tabela
anexada à Lei 6.194/74, na hipótese ilustrada a seguir:

Morte ou invalidez total
permanente

(Valor máximo fixado)
100% = R$ 13.500,00

Perda anatômica e/ou
funcional completa de um

dos membros inferiores

Percentual Indenizável 70% de R$ 13.500,00 = R$
9.450,00

Dessa  forma,  a  sentença  hostilizada  deve  ser
reformada  para  condenar  a  seguradora  a  pagar  à
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promovente  a  quantia  de  R$  9.450,00  (nove  mil,
quatrocentos  e  cinquenta  reais) a  título  de
indenização securitária.

Com relação à assertiva de que a correção monetária
deve  incidir  a  partir  da  data  da  propositura  da  demanda,  impende  consignar  a
existência  da  Súmula  43,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  qual  vaticina  que  a
incidência da correção sobre dívida por ato ilícito,  como é o caso dos autos,  será
desde o efetivo prejuízo, inclusive tal entendimento é ratificado pela jurisprudência
pátria,  razão  pela  qual  não  merece  guarida  a  tese  aventada  pela recorrente,  não
havendo, pois, contradição ou omissão neste sentido.

Eis fragmento do acórdão vergastado:

Pertinente ao juros de mora e a correção monetária,
vê-se que os mesmos foram corretamente arbitrados,
não havendo razão para modificar a sentença nesse
ponto.
Há,  inclusive,  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça regulando a matéria:
Súmula  nº  43: Incide  correção  monetária  sobre
dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do  efetivo
prejuízo. 
Nesse sentido, confira o seguinte escólio:
No  seguro  obrigatório  incide  correção  monetária
desde o evento danoso e juros de mora a partir da
citação. (STJ - REsp 875876 / PR - Relator(a) Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO  -  Órgão  Julgador  T4  -
QUARTA TURMA  - Data do Julgamento 10/05/2011 -
Data da Publicação/Fonte DJe 27/06/2011).

Por  outro  quadrante,  a  pretensão  de
prequestionamento, requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores,
a  teor  das  Súmulas  nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
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condicionado ao reconhecimento das máculas dispostas no art. 535, do Código de
Processo Civil, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
Especial nº 11.465-0 de São Paulo, Relator Ministro Demócrito Reinaldo.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA. O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.

Sobre  o  tema  em  discussão,  convém colacionar
julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE REEXAME DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Os embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
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prestando  para  reexame  da  matéria.  O  STJ  “tem
entendimento  pacífico  de  que  os embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
” “constatado que a insurgência da embargante não
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável,  é  de rigor a rejeição dos aclaratórios.
”1.  (TJPB;  EDcl  0001443-23.2013.815.0491;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de
Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  da inconformada,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de
Declaração não são a via própria para rediscutir os
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais
mencionados pelos litigantes. Importa apenas que
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demonstre os fundamentos pelos quais concede ou
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
27/01/2014; Pág. 91) - destaquei.

Igualmente, este Sodalício já se manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal    de  justiça  tem  
entendimento  pacífico     de  que  os     embargos  
declaratórios,  mesmo  para  fins     de  
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos ví  cios que ensejariam  
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
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Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados
pela recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do
sustentado pela parte inconformada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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